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Fendo em visi... o djsposLo no : .;.r . liqe 150, incise
111, da ConstituiOn Federal, a Vontribuiço
Social inst11uída pela lei n o 7.689, de 15/12/08,
não incide sobre os resultados apurados wm SI dc.::
deembro de , 1988, um.A ve-r. qun mencienàda lej 'i'ó

i 1 t 1-- câ t 	 eill	 ,..., :1c.,':•:c:, l' rJelt:J	 ,:::,	 .:",:. I o	 c.,; f.:.,:. ,:t r.j c) l'	 cl
edniqçã'.0 1.ribulà y i -

Vistos, relal.ados e discutidos os presentes autos
de reci..nso interposto por EEPRESA DE 1ERRAPLENAGENS sAn anRGE

LÍDA.

AMRDAM 05 Membros da Primeira Cãmara do Primeiro

Conse3ho da Contvn .:Juilltes, por unanimidade do votos, dar

provimen .10 parcial ao rei...iirso, para E,;:CIAttr a exigência y.olativa

ao oxere:ício do 1,989 nos teLmos de rela1ório e -voto que passam a

in'end y r o w-esenle iulcpdo:„

&Ala d.::ts Ses .ses, em 17 de junho de 199J.
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RECORRENTE:t E.MERESA DE M :~.....ENAGENS ?i, c1 J0RBE L.TDA.

RT:..- L AT-t-I RI O

esto Eonselho da decis'ão da autoridade julgadora de primeiro

grau, que julgou pron2dente a exigncia fiscal formalizada no

Auto de Infração do fls, 01,

Traia-se de tributação reflexa de outro

imposto de Renda-Possoa Jurldica, protocolizado na. repad-tição

Nestos autos cogita-se da. Corllu-ibuição Social

instituida peia Lei nu 7.689/88, sobre valores considerados

omitidos do lucro liquido do exercício de 1999, eonsoante

estabeledido no artigo 22 2 SPUS pW",gr:RfC.J ,5, da citada lei.

Mantida a tributação no prue=so matriz 2M '1,

i p stãn,cia, igua -1 sorte codbe a esto litígio naquele gdau de

Dessa dedis'ão a. contribuinte foi cientificada

J.,\

\''-----'I\



-
Mrm.Pb .	 MINISTÉRIO DA FAZENDA

-PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N t2	 ./ ) 5	 5

AC6F-21)-A0 1-‘12	 )

	

Ofïl	 r'	 ;:r:	 Ci	 1 ' •:5	 á	 1::	 f:



MINISTÉRIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

	

PROCESSO N'..2 g	 :I. -::::d23,1::-.5 ../ 0 f.'.:5 „	 / 9 . 1 . ... • c.-..? 7

Ar--.."--RT--.424n	 ND	 .1 ,....)..1.-•,9 ::::-..: „ .i.--.,,:i.,.....)

v o -T- n

Ni Pil :::.: 'F ffIlivi

,:-. 2 c...:c-1 i .. • r ....2 	 ci ,-,3-.3	 c:Jt A I....:..t..,:::3 	1....-33. E -: çam:-.2:-I I....:::::, 	 1. a --..., r -333. c1 c.:.' 	 a.1. I..:.::::	 c:..:) 	 I-:. r . a	 ..33.	 ff! C.:.., G fn a.

,:f :.. k i'-' i. d. 1.. 1:::;.::ik.	 • 1 C.3 •:::',	 f:.•,? :•-k: .2 i'• • :::::: :•.. C.: .j.... :::::5 	 i..1 ..,..:-.•	 .k. "::;:.'F.3c.;:' 	 é:\	 ..1.. Ç:.;:' rk:2 -1.. ::	 pfil/., i- .j. Ckk...1 ks..) ::.; • • • ;`...) .:?-.'k •:.,:“..:•.':•?	 k.1 '.*:,	 1. ç'..?f*...3;:3	 f...,.-:,

.1. . '.:3 ..̂"3 /. 1. 5 ..," f....n . ) ".."'.; :: k'..::":5•.*.d. S ,r'..*3 1.. ••••• .".:: 6.. „

p i' ••• 0 'V I.. M ,...::, fP •!.::.k.•:)	 i	 : ,	 1?..:•'? I- .ri C.3 ':*:',	 kT.i •:...)f••••.) ';:::-. ,••... 1•••••• CI :::'1'..f...:	 L • 1 .ç.:2 ...10-1-	 z6 .75:., de ._i 5; 06 D3 ,

F....:,„,,	 ::::::::,-.33 r- .. .333. .1. :::	 21::::s::y3 r ..,7 33-: c! it ..)	 c-i	 I.-.)..r- i. n c: . s. j... • • •:3 .1.. O	 CÁ i:'::

	Ci k:::::, k::::: C) i'''• i••••• k.,...:.i• k•••': C.: J... ,.-,:A ;., 	 k.:-: ,:,	 1'1' C,..:, í •-: Ci k:".:3	 f.rk 1- ,'...Y.:.' 	 .,:•,.,Y.'11-i...'.E' 	 Ei.	 rj...::.., .1. .-,.':':', k'...;:kkk.;)	 Crl .".,'...1.,	 C.:Ek 1.,..i. 5 ,'::‘	 i:::.,.., 	 c.,:,•:,: 1" k:11., Á. t.:. c.)	 i.,i.i'l k • •.. i•-::,,..?

iR •::::.	 a: Ek 1.:.'. É r - k :::`, •,..:'. 	 ../.. .1 1. • .k... k:j ...:',1..C1 a. Si	 E.F.9:1-k	 E; fid.) 0 :5	 ,:P k::.,:.	 F.3 f •-• 0 C..; Er::::::::. k:::1 •E. ,„	 rj•	 C'.: k:"..Y.' C.:: .I.. Cl :_k '...lt• ...)	 1•••::';

::::k •'",::E'."...C.:,..:',,..,..':,.,.:.1:-.k	 Ç..".: I- .i. :••••': k".......k.. 1,.::::':. 1. 	Eli.") .1. ...k. C..::"..1•••••• kr:k C.". ,.., „	 1::.“: • ..) 1'	 I 1"1 t..2 J.•••••1'.....".: „	 ,R52:::::,..	 ,;•: •3 1.-C::;! k:J:::.,,,(.:1 ...k i'fU,....,1-1 t... k:3 E,

á I



MINISTÉRIO DA FAZENDA
ItY0f
~p'	 PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCFSRO Ngg 10845/005.665/9i-97

cobrança da Contribuição Social instituída pela Lei 112 7.689, de

15/12/09 no próprn ano 2M qtA2 foi instituída, ou ,50j2 !, discte -

Se 00 è de vida tal contcihuição sobre o resultado apurado no

período-base encerrado EM 31 de dezembro de 1988, consoante

estabelecido no artigo 82 da citada 121.

A Medida. Provisória ng 22, da qual resultou a

1,..2t ng 7.609, dE 1988, foi publicada nu Diário 13f:1e:Á:id. da União

do dia 07/12/8Eu

Vçda o artigo 150, iilniso Ili, da

Constituição Federal, a cobrança de tributos incidentes sobre

fatos geradcros ocorridos anteriormente à vigéncia da loi que no

houver inst.iluido ao aumentado, o que implica concluir que a

Contribuição Social, ndja lei instituidora tovo iniciada sua

vigéncia 90 (noventa) dias após publicada no 1).1.3.U., não pude

111c1d1.r sobre os lucros apurados em 31 de dezembro de 1988.

Por nutro lado, o artigo 105 da L...ei n g 5.172,

do 1966 (Código Tritmtárin Nacional), dete ..miHa que 1.

trit .gitária aplica-se aos fatos geradores futuros. Valo dizer, não

pode a lc-gislação tributária inc.idi.r sobre fatos Teraxlím-es

ocorridos anteriormente ao Lnicio de sua vigéncia l'...) fato

imponível, no caso, ocorreu da apuran'ão do lucro, jsfo O, 2M .31

de dçzembro de 198Eu

A norma legal inseta no artigo 82 da Lei ne)

7.689, dE 1988, contraria frontalmonte os dispositivos elencados

acima, sendo, portwito, inaplicável sobre os lucros apurados no

ann de 1988, base do 0 .; f2rif::::i0 de 1989.. .'. -
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